
REFORMA DA PREVIDÊNCIA
É BOM PARA BANQUEIROS!

É RUIM PARA O POVO!

MENTIRAS E VERDADES

É PRECISO REAGIR
Este é o cenário da reforma da previdência. Mas, acredite, a situação é muito pior.  Por isso, é 

necessária cada vez mais uma forte reação a esta proposta , para preservar as aposentadorias dos 
trabalhadores de hoje e das futuras gerações. Há saídas e alternativas, para manter este que é um dos 
mais importantes direitos dos trabalhadores. Mas todas elas passam pela unidade, pela mobilização e 
pelo fortalecimento das representações dos trabalhadores.

PARA SABER MAIS:
REAJA AGORA! - No Reaja Agora (reajaagora.org.br), o trabalhador pode se informar sobre atos, manifestações, saber que 
regras serão mudadas, fazer cálculos no APOSENTÔMETRO, entre outras informações.
DIEESE – No site, além de estudos e análise do tema, os trabalhadores podem acessar a calculadora, uma ferramenta que 
permite simular e comparar o resultado dos cálculos, segundo a lei atual da Previdência e a partir das novas regras 
(http://www.dieese.org.br/calculadoraReformaPrevidencia.html) e saber quanto ainda terão que trabalhar para a 
aposentadoria. 
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VERDADE  
Quem já está aposentado 
também corre riscos com  a 

reforma de Bolsonaro  

Essa reforma casa com a Medida Provisória 871, que trata da revisão de todos os benefícios, e 
abre a possibilidade de revisões pelo Ministério da Economia.  A MP 871 mira auxílios -doença e 
aposentadorias por invalidez, pensões por morte, aposentadoria do trabalhador rural, auxílios -
reclusão, auxílio -acidente, Benefício de Prestação Continuada (BPC) pago aos idosos carentes e a 
pessoas com deficiência.  

MENTIRA  

A reforma é p ara  
combater privilégios  

Na tabela onde o presidente e o ministro  apresentam a pretendida diminuição do gasto público 
de R$ 1 trilhão em 10 anos, fica claro que os cortes serão feitos a partir das mudanças no regime 
geral, da diminuição do BPC e do fim do abono salarial. Com estas medidas buscam obter R$ 897 
bilhões . Deste modo, do 1 trilhão anunciado, a imensa maioria virá do bolso dos assalariados, 
mais uma vez, chamados a pagar uma conta que não é deles.  

VERDADE  
Acaba com os direitos 

previdenciários da grande 
maioria do povo brasileiro  

Querem que o povo trabalhe mais tempo, contribua mais e receba um benefício menor.  
Com estas medidas inviabilizam a aposentadoria e o resultado é que milhões de trabalhadores 
idosos, sem trabalho e sem aposentadoria, serão transformados em indigentes.  
 

VERDADE   
 

Fim do reajuste anual  

Na apresentação do projeto, está o fim do reajuste anual do salário dos aposentados e das 
pensionistas; daqueles que já estão aposentados e que se aposentarão. Fazem isso quando 
retiram da Constituição a expressão “preservando o valor real” dos benefícios previdenciários e 
planejam um brutal arrocho na renda de aposentados, na medida em que o índice da inflação não 
é reposto ao benefício.  

MENTIRA  A população dos países que 
adotaram o modelo  de 

capitalização  está satisfeita  

O que o modelo de capitalização faz é construir abandono e miséria. No Chile, hoje, 90% dos 
aposentados, recebem no máximo 60% do salário mínimo nacional e muitos países estão re vendo  
este modelo.  

MENTIRA  

Existe um descontrole dos 
gastos previdenciários  

O desequilíbrio está em outro lugar e tem nome: recessão econômica, desemprego e sonegação. 
Em quatro anos, 6.2 milhões de pessoas deixaram de contribuir para a previdência, o Brasil 
perdeu 3.7 milhões de empregos com carteira assinada e no início 2019 o desemprego na 
juventude é de 26%.  

MENTIRA  

Os ricos vão pagar mais  

Privilégios no Brasil têm os bancos com seus lucros indecentes, têm os ricos que não pagam 
impo stos sobre dividendos, têm as petroleiras estrangeiras que receberam isenção de impostos 
por vinte anos, têm aqueles que sonegam a previdência. O projeto é o oposto do que é 
anunciado: preserva privilégios, penaliza os mais pobres e aumenta o déficit públi co.  

 



Dia 20 de fevereiro o governo 
apresentou ao Congresso a 
Proposta de Emenda Constitu-

cional (PEC) 06/2019, que trata da 
reforma da previdência. A proposta 
consegue ser ainda pior do que a an-
terior, derrotada pela mobilização dos 
trabalhadores. A atual traz várias 
armadilhas, como definir regras de 
cálculo, de reajuste, de duração e de 
acumulação de benefícios por Leis 
Complementares, de conteúdo desco-
nhecido, que serão submetidas ao 
Congresso em data indeterminada.

QUEM SERÁ ATINGIDO 
PELA REFORMA:
trabalhadores da inicia-

tiva privada (urbanos e 
rurais);

produtores da agricultura familiar;
servidores públicos (federais, estadu-

ais e municipais);
trabalhadores em atividades prejudi-

ciais à saúde e à integridade física;
portadores de deficiência;
professores da educação básica;
policiais e bombeiros militares;
agentes penitenciários;
aposentados, pensionistas e benefi-

ciários do BPC (benefício de prestação 
continuada);

futuros trabalhadores;
os próprios aposentados e pensionistas.

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA: VIVER COM 
R$ 400,00

A idade mínima do Benefício 
de Prestação Continuada 

(BPC), no valor de 
um salário mínimo 
por mês pago a 
idosos e pessoas 

com deficiência em 
situação de miserabilidade (hoje cerca de 
2,5 milhões de benefícios), passa de 65 
para 70 anos. Um estrago que o 
governo tenta “compensar” com uma 
aposentadoria de R$ 400,00 a partir 
dos 60 anos de idade.

O novo tempo mínimo de contribuição de 20 anos, deixa o trabalhador 
cada vez mais longe da aposentadoria. Quem da população menos favorecida 
alcança, ao longo da vida, 20 anos de trabalho com carteira assinada e contribuição 
previdenciária regular? Essa situação fica ainda pior frente a reforma trabalhista, que 
permite a contratação precária, como o trabalho temporário e o intermitente.

Já a principal alteração para quem ingressar no sistema a partir da reforma, é a 
extinção da aposentadoria por tempo de contribuição e a criação da aposentadoria 
por idade: 65 anos para homens e 62 anos para mulher, com benefício integral 
somente com 40 anos de contribuição. E essas idades mínimas poderão ser elevadas 
sempre que houver aumento da expectativa de vida do brasileiro.

CADA VEZ MAIS LONGE

E A APOSENTADORIA ESPECIAL?
Com a reforma ficará vedada a conversão de tempo especial em 

comum. Hoje é possível a aplicação de fator multiplicador 1,4 para 
homem, e 1,2 para mulher, sobre o tempo de atividade especial, para ter 
direito a aposentadoria por tempo de contribuição.

Haverá idade mínima de 60 anos, móvel a cada quatro anos, 
conforme longevidade da população brasileira, e haverá necessidade de 
“efetiva” exposição aos agentes químicos, físicos e biológicos à saúde que dão 
direito à aposentadoria especial. A tendência é que o INSS indefira cada vez mais os 
pedidos de aposentadoria especial. 

PENSÃO POR MORTE
A proposta da reforma dimi-
nui para 50% o valor da pen-
são por morte dos cônjuges e 
órfãos. No caso dos viúvos e 

viúvas, a proposta prevê 10% a mais por 
cada dependente. Quando um deles 
perder essa condição ou falecer, sua cota 
não será repassada aos demais depen-
dentes. Além disso, não haverá mais 
acúmulo, a pessoa terá que escolher en-
tre pensão e aposentadoria.

FGTS
Com a proposta, o trabalha-
dor que se aposentar e manti-
ver o vínculo empregatício 

deixará de ter direito à indenização de 
40% dos depósitos efetuados em sua 
conta vinculada no FGTS. Além disso, o 
empregado aposentado não terá no-
vos depósitos no FGTS. A medida visa 
reduzir o custo da demissão, retirando 

di-reitos trabalhistas dos aposentados 
que continuam trabalhando, para 
complementar a renda insuficiente da 
aposen-tadoria.

MULHERES SÃO AINDA 
MAIS PREJUDICADAS

As mulheres também -
entre as mais prejudicadas 
com a reforma da Previdência 
de Bolsonaro, que acaba com 
a aposentadoria por tempo 

de contribuição, obriga as mulheres a se 
aposentarem com, no mínimo, 62 anos 
de idade, e aumenta o tempo mínimo de 
contribuição de 15 anos para 20 anos. 
Apesar de mais tempo de trabalho e 
de contribuição, as trabalhadoras re-
ceberão apenas 60% do valor do be-
nefício, se a PEC for aprovada. Para ter 
direito à aposentadoria integral, a 
trabalhadora terá de contribuir por pelo 
menos 40 anos.

FGTS

NÃO TEM PARA OS BRASILEIROS, MAS TEM 
PARA AS MULTINACIONAIS DO PETRÓLEO...

Um dos argumentos do governo é que com a Reforma economizará um trilhão de 
reais em dez anos. Só pode ser deboche, já que o Congresso aprovou, ano passado, a 
Medida Provisória 795/2017 (Lei 13.586/17), que isenta empresas estrangeiras do setor 
de petróleo de pagar impostos na importação de produtos como plataformas, máquinas e 
equipamentos. O prejuízo aos cofres públicos chega a R$ 1 trilhão nos próximos 20 anos. 
E quem vai pagar a conta da renúncia fiscal com a sua aposentadoria é a população.

CAPITALIZAÇÃO: NÃO DEU CERTO 
EM PAÍS ALGUM DO MUNDO

A PEC 6/19 propõe que a capitalização substitua 
gradualmente o atual sistema. Mas um estudo da Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT), revela que o ex-
perimento da privatização “fracassou” no mundo todo. De 
1981 a 2014, 30 países, 14 deles na América Latina, pri-
vatizaram total ou parcialmente seus sistemas de pre-
vidência social obrigatórios. Desses 30 países, 18, até 
2018, já fizeram a “re-reforma”, revertendo total ou 
parcialmente a privatização da sua Previdência Social.

Um dos exemplo é o Chile, onde hoje 80% dos apo-
sentados recebem cerca de 60% do salário mínimo e há um 
alto grau de suicídio neste segmento. 

POR QUE NÃO COBRAM QUEM DEVE PARA A PREVIDÊNCIA?
A CPI da previdência do Senado, depois ouvir mais de 140 especialistas, provou que a previdência 

não é deficitária. Os problemas da previdência são de gestão e de administração. A CPI constatou que a 
previdência é superavitária e que o grande problema é a sonegação, desvios e dívidas de empresas, que 
retiraram dos cofres da previdência cerca de 6 trilhões de reais nos últimos 20 anos. Estudos 
apontam que a previdência perde por ano:
 , que inclui falta de registro de carteira assinada dos R$ 56 bilhões em fraudes e sonegação

trabalhadores assalariados;
 R$ 125 bilhões (nos último 4 anos) em 

apropriação indébita, que inclui o que co-
braram dos trabalhadores e não repas-
saram ao INSS. 

ENQUANTO PREJUDICA 
TRABALHADORES, GOVERNO 
ALIVIA PARA EMPRESAS 
DEVEDORAS

A Reforma da Previdência ignora os R$ 
426 bilhões que não são repassados pelas 
empresas ao INSS. Somente 3% das com-
panhias respondem por mais de 63% da dívida 
previdenciária e 82% delas estão ativas, po-
dendo ser cobradas. Na lista há gigantes como 
Bradesco, Marfrig, JBS (dona de marcas como 
Friboi e Swift) e Vale, responsável pelas tragé-
dias de Mariana e Brumadinho.

PRIVILÉGIOS 
PARA OS 
MESMOS

Apesar de acu-
mularem déficit pre-
videnciário de R$ 
44,3 bilhões em 
2019, as forças ar-
madas têm certeza de 
que o discurso do “sacri-
fício”, não chegará a ela. O go-
verno não explicou até o mo-
mento como será a reforma para 
militares e agentes de segurança 
e para taxar de forma justa os 
altos salários do Poder Judiciário 
e dos próprios políticos. 

Juízes, por exemplo, que 
recebem até R$ 250 mil de 
salários, pagam menos de 6% ao 
INSS e estão de fora da Reforma, 
assim como magistrados e pro-
motores do Ministério Público. 

O QUE É A CAPITALIZAÇÃO?
A capitalização prevê que cada trabalhador ou trabalhadora faça a própria poupança, que é depositada em uma conta 

individual. Isso significa que o valor da aposentadoria de um trabalhador depende do rendimento que ele tiver em sua conta 
individual.  A idade mínima para mulheres é 60 e para homens, 65. Não há contribuições dos empregadores nem do Estado.


